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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2004032-35.2014.815.0000
RELATORA: Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. 
Ferreira
AGRAVANTE: Marcelo Pereira dos Santos
ADVOGADOS: Fábio Carneiro Cunha Lima e outros
AGRAVADO: Bradesco Seguros S/A
ADVOGADOS: Samuel Marques e Michely Silva de Sousa

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SENTENÇA  PROFERIDA  NO
PROCESSO PRINCIPAL. PERDA DO OBJETO. JURISPRUDÊNCIA
PACÍFICA DO STJ. RECURSO PREJUDICADO. INCIDÊNCIA DO
ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

Vistos etc.

Adoto como relatório o lançado por esta relatoria às f. 28.

Decido.

Esta  relatoria  foi  informada  de  que  houve  decisão  no  feito
principal (f. 81/82v).

A prolação da sentença no processo de origem acarreta a perda
do objeto do agravo de instrumento.

O  Superior Tribunal de Justiça, em casos análogos, tem
decidido assim:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.

FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.  RECURSO  ORIGINADO  EM
AGRAVO DE INSTRUMENTO. POSTERIOR PROLAÇÃO DE SENTENÇA.
PERDA  DE  OBJETO  DO  RECURSO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.

[...]

2.  Em face  de  ofício  do  Tribunal  de  origem informando  a
prolação  de  sentença  na  ação  principal  de  n.
2008.72.16.000539-0/SC,  que,  inclusive,  transitou  em
julgado,  manifesta  é  a  perda  de  objeto  do  agravo  de
instrumento interposto.  A  propósito,  as  seguintes  decisões
monocráticas: OfCom no REsp 1.154.729/SC, Rel. Min. Teori
Albino Zavascki, DJe 8.3.2012; REsp 1.234.976/RS, Rel. Min.
Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  DJe  7.3.2012;  OF  no  Ag
1.252.331/SC,  Rel.  Min.  Humberto  Martins,  DJe  5.3.2012;
AREsp  105.197/SC,  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,  DJe
14.2.2012.

3. Agravo regimental não provido.1

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TUTELA ANTECIPADA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. MEDIDA LIMINAR. SUPERVENIÊNCIA
DE SENTENÇA DE MÉRITO RATIFICANDO A TUTELA ANTECIPADA
ANTERIORMENTE DEFERIDA. PERDA DE OBJETO DO RECURSO
RELATIVO À MEDIDA ANTECIPATÓRIA.

1. Esta Corte vem firmando o entendimento de que fica
prejudicado o recurso especial interposto contra acórdão que
examinou agravo de instrumento interposto contra decisão
que defere/indefere liminar ou antecipação de tutela,
quando há a superveniência de sentença de mérito, tanto de
procedência, porquanto absorve os efeitos da medida
antecipatória, por se tratar de decisão proferida em cognição
exauriente; como de improcedência, pois há a revogação,
expressa ou implícita, da decisão antecipatória.

[...]

1 AgRg  no  Ag  1229264/SC,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
06/11/2012, DJe 12/11/2012.
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3. Recurso especial prejudicado.2

Destarte, julgo prejudicado o  presente  agravo  de
instrumento, o que faço arrimada no art. 557 do Código de Processo
Civil.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa, 14 de novembro de 2014.

          Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
          Relatora

2 Resp 1232489/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe
13/06/2013.


